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ENCAMINHAMENTO DE RESOLUÇÕES APROVADAS NA COMISSÃO GERAL

(Apresentado pelo Presidente à sessão do Conselho Permanente de 25 de maio de 2005)

REMISSÃO DE RESOLUÇÕES APROVADAS NA COMISSÃO GERAL

(Apresentado pelo Presidente à sessão do Conselho Permanente de 25 de maio de 2005)


A Presidência da Comissão Geral toma a liberdade de submeter à consideração do Conselho Permanente da Organização os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados nesta Comissão:

1. Projeto de resolução “Reunião do Conselho Permanente com Representantes dos Poderes Legislativos nas Américas” (CP/CG-1630/05)

2. Projeto de resolução “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA” (CP/CG-1625/05 rev. 1)

3. Projeto de resolução “Mecanismos de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas:  Relatório de sua Terceira Rodada de Avaliação” (CP/CG-1635/05 rev. 1)

4. Projeto de resolução “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas” (CP/CG-1642/05 rev. 1)
5. Projeto de resolução “Quarto Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES 1456 (XXVII-O/97), ‘Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará’” (CP/CG-1623/05 rev. 1)

6. Projeto de resolução “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (CP/CG-1624/05 rev. 2)

7. Projeto de resolução “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres” (CP/CG-1626/05 rev. 1)


Alberto Borea


Embaixador, Representante Permanente do Peru


Presidente da Comissão Geral
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO DO CONSELHO PERMANENTE COM REPRESENTANTES

DOS PODERES LEGISLATIVOS DAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão realizada em 4 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÃO DO CONSELHO PERMANENTE COM REPRESENTANTES

DOS PODERES LEGISLATIVOS DAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão realizada em 4 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, paz e desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitando o princípio de não-intervenção”;


CONSIDERANDO que a Carta Democrática Interamericana estipula que “o exercício efetivo da democracia representativa é a base do Estado de Direito e dos regimes constitucionais dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos e que a democracia representativa se reforça e aprofunda com a participação permanente, ética e responsável dos cidadãos em um marco de legalidade, em conformidade com a respectiva ordem constitucional”;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o quinto parágrafo introdutório da “Declaração de Santiago sobre democracia e confiança cidadã: Um novo compromisso de governança para as Américas” [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)] reconhece que “a governança democrática requer a participação responsável de todos os atores da sociedade na construção dos consensos necessários para o fortalecimento de nossas democracias”;


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, inclui o anexo “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”;


RECONHECENDO a importância do Poder Legislativo como uma das instituições básicas da democracia representativa;


RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia” confere um mandato à Secretaria-Geral para que, por intermédio da UPD – hoje Escritório para a Promoção da Democracia (OPD) – continue apoiando os esforços das instituições legislativas a favor da modernização e do fortalecimento dos Poderes Legislativos;


LEVANDO EM CONTA que um dos programas estratégicos do Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), do Departamento de Assuntos Políticos e Democráticos, é o “Programa de Apoio ao Fortalecimento das Instituições Legislativas”; e


CONSIDERANDO que seria benéfico promover um maior intercâmbio de informação entre o Conselho Permanente e os Poderes Legislativos das Américas sobre os esforços empreendidos pela Organização dos Estados Americanos para fortalecer a institucionalidade democrática, modernizar os parlamentos e promover a cooperação e o diálogo interparlamentar,

RESOLVE:


1.
Convidar, por meio das Missões Permanentes dos Estados membros, os Presidentes das Câmaras dos Poderes Legislativos Nacionais das Américas – Congressos, Parlamentos e Assembléias Nacionais – bem como a representantes das organizações parlamentares regionais e sub-regionais para a uma sessão especial com o Conselho Permanente a realizar-se no segundo semestre de 2005, a fim de iniciar um diálogo sobre os temas da agenda hemisférica.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de preparar a agenda dessa reunião, levando em consideração as “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04)] e outros critérios que se considerar pertinente.


3.
Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio do Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), organizar a reunião acima mencionada, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia General, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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COMISSÃO GERAL
Original: inglês
PROJETO DE RESOLUÇÃO

NOMEAÇÃO DE MULHERES PARA CARGOS DE

NÍVEL EXECUTIVO SUPERIOR NA OEA

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 23 de maio de 2005)
PROJETO DE RESOLUÇÃO

NOMEAÇÃO DE MULHERES PARA CARGOS DE

NÍVEL EXECUTIVO SUPERIOR NA OEA

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 23 de maio de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente (CP/doc.____/05), em particular no que se refere à a nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA;


TENDO PRESENTE o artigo 137 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que declara que a Organização não admite restrição alguma, por motivo de raça, credo ou sexo, à capacidade para exercer cargos na Organização e participar de suas atividades, bem como o artigo 120 da Carta da OEA e o artigo 37 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, segundo os quais, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral deverão ser levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, deverá ser dada importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em cada nível, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível;


CONSIDERANDO que, em suas resoluções AG/RES. 1627 (XXIX-O/99), AG/RES. 1790 (XXXI-O/01), AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”, instou o Secretário-Geral a estabelecer o objetivo de, em 2005, as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível do sistema da OEA;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, que foi adotado pela Assembléia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), insta a Secretaria-Geral a “colocar em prática medidas que assegurem o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres a postos de todas as categorias do sistema da OEA, em particular aos cargos de tomada de decisões”;


REAFIRMANDO o compromisso expresso nos mais altos níveis no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, de promover a eqüidade e igualdade de gênero e os direitos humanos da mulher mediante o fortalecimento e a promoção da participação plena e igualitária da mulher nas tomadas de decisões em todos os níveis, a atribuição de poderes à mulher e oportunidades iguais para o exercício da liderança;


REAFIRMANDO TAMBÉM que a Declaração de Nuevo León reconheceu que “a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentado centrado no ser humano”;


RECONHECENDO que a garantia de oportunidades iguais para as mulheres, levando em conta sua diversidade, em cargos de liderança e de tomada de decisões é somente um dos elementos importantes do contínuo de ações, políticas e atividades requeridas para se alcançar a igualdade de gênero no local de trabalho e melhorar a integração da perspectiva de gênero em toda a OEA;


RESSALTANDO A IMPORTÂNCIA da necessidade de integrar efetivamente considerações de equilíbrio de gênero em todas as políticas de gestão de recursos humanos da OEA;


TENDO PRESENTE TAMBÉM o relatório da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários mediante o qual formula recomendações sobre o relatório final do estudo sobre a gestão das operações da Secretaria-Geral da firma Deloitte & Touche (CP/CAAP-2699/04 rev. 1) e a resolução AG/RES. 2017 (XXXIV-O/04), “Modernização da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos”; e


LEVANDO EM CONTA que a eleição de um novo Secretário-Geral e de um novo Secretário-Geral Adjunto representa uma oportunidade adicional para alcançar a meta de um equilíbrio de gênero na distribuição do pessoal da Secretaria-Geral;


TENDO VISTO a distribuição de profissionais por nível e sexo anexa ao Relatório (...);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do progresso alcançado no que se refere ao objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível, especialmente nos níveis em que este objetivo nunca foi alcançado ou ultrapassado;


CIENTE de que, apesar desse progresso, a meta de distribuição de gênero 50/50 em cargos de nível executivo superior não foi alcançada até o fim de 2004,

RESOLVE:


1.
Instar o Secretário-Geral a:



a)
elaborar, com o apoio técnica da Secretaria da CIM e de todas as pessoas que participam do processo de contratação e seleção, uma política de recursos humanos na qual o princípio de eqüidade e igualdade de gênero seja plenamente integrado;


b)
intensificar seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres, incluindo mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da OEA, em particular no nível P-5 e acima, a fim de alcançar equilíbrio de gênero em todos os níveis na OEA, levando em contra os critérios de distribuição geográfica em cargos profissionais;


c)
continuar a fazer da eqüidade e igualdade de gênero, o que inclui igualdade de oportunidades para homens e mulheres em todos os níveis, levando em conta sua diversidade, incluindo oportunidades de promoção, uma das prioridades em seus esforços para estabelecer uma nova cultura institucional na Organização;



d)
continuar seu trabalho para estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e tornar cada diretor responsável pela aplicação dessas políticas;



e)
nomear mulheres como representantes e emissários especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores;



f)
levar em conta, prioritariamente, o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, com pleno respeito pela representação geográfica eqüitativa, ao preencher vagas na OEA, especialmente cargos de maior autoridade; e



g)
capacitar a Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) a apoiar e facilitar efetivamente a integração do princípio de eqüidade e igualdade de gênero em planos de ação de recursos humanos.


2.
Instar todos os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) mediante a identificação e indicação periódica, por intermédio de suas Missões Permanentes junto à OEA, das candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na OEA, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres para o cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.


3.
Fazer um apelo aos órgãos, organismos e entidades da OEA a que:



a)
intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, e a que continuem a acelerar a seleção de mulheres para cargos vagos;



b)
incluam o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, em seus planos de ação de gestão de recursos humanos; e


c)
incentivem a realização de atividades específicas para abordar questões de gênero no local de trabalho, de acordo com as circunstâncias individuais dos departamentos e escritórios, como uma das ações de acompanhamento do Projeto de Integração da Perspectiva de Gênero empreendido pela Secretaria-Geral da OEA.

4. Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente uma atualização com dados estatísticos relevantes do Departamento de Serviços de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL (MAM)

DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS:

RELATÓRIO DE SUA TERCEIRA RODADA DE AVALIAÇÃO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 23 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL (MAM)

DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS:

RELATÓRIO DE SUA TERCEIRA RODADA DE AVALIAÇÃO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 23 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (AG/doc.     /05), em particular no que se refere ao Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.      /05);


RECORDANDO que, na Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo tomaram nota, com satisfação, da criação e implementação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e reiteraram seu compromisso de fazer deste instrumento, único no mundo, um pilar fundamental de assistência na busca de cooperação hemisférica eficaz para a luta contra todos os elementos que fazem parte do problema mundial das drogas;


RECONHECENDO que o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) é uma ferramenta fundamental para se obter um diagnóstico multilateral, objetivo e transparente sobre a forma como os Estados enfrentam o problema das drogas no Hemisfério, o qual busca por sua vez aumentar a coordenação interinstitucional no nível interno e internacional, o diálogo entre as autoridades competentes e a otimização dos recursos destinados à cooperação entre os Estados para tratar do problema das drogas e seus delitos correlatos com maior eficácia;


CONSCIENTE de que a natureza mutável do problema mundial das drogas requer que o MAM responda de forma evolutiva e dinâmica, de modo que sua capacidade para identificar tendências e dar acompanhamento ao progresso individual e coletivo frente ao problema das drogas no Hemisfério seja fortalecida a cada exercício de avaliação; e


TOMANDO NOTA de que o Relatório Hemisférico e os 33 Relatórios Nacionais, resultantes da aplicação da Terceira Rodada do MAM, foram aprovados pela CICAD em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Santo Domingo, República Dominicana, em abril de 2005, e publicados, com suas recomendações, em maio de 2005,

RESOLVE:

1. Tomar nota com satisfação da aprovação por parte da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, do Relatório Hemisférico e dos 33 Relatórios Nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), resultantes de sua Terceira Rodada de Avaliação 2003-04.

2. Fazer seus os relatórios do MAM em sua totalidade, instar os países ao cumprimento dessas recomendações constantes dos mesmos e solicitar à CICAD que apresente um relatório atualizado do cumprimento das mesmas no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3. Exortar os Estados membros a que, por meio de suas autoridades competentes, divulguem os relatórios nacionais e hemisférico do MAM a seus poderes legislativos e instituições governamentais, aos meios de comunicação e à sociedade civil, para aumentar o conhecimento do MAM e assim fortalecer o compromisso humano e financeiro em cada Estado membro e do Hemisfério na luta contra o problema das drogas e seus delitos correlatos.

4. Reconhecer com satisfação os avanços contundentes registrados nas políticas nacionais antidrogas desde a Primeira Rodada de Avaliação 1999-2000 do MAM e seu impacto no Hemisfério, o que permitiu fomentar a confiança e o diálogo entre os Estados; favoreceu o intercâmbio de informações e as melhores práticas entre os governos do Hemisfério; fortaleceu a estrutura jurídica interna dos Estados membros e a estrutura jurídica internacional ao promover um significativo aumento na ratificação de importantes instrumentos internacionais; e favoreceu a otimização dos recursos destinados à cooperação hemisférica ao canalizar os recursos para as áreas identificadas pelo MAM.

5. Instar os Estados membros a que renovem seu compromisso demonstrado nas três rodadas de avaliação do MAM e a que continuem participando ativa, plena e oportunamente da Quarta Rodada, em particular fornecendo o material introdutório requerido sobre a situação do problema das drogas e seus delitos conexos em cada relatório nacional, bem como dando respostas completas ao questionário e assegurando a presença de seus peritos governamentais qualificados nas diferentes fases do processo.

6. Reconhecer que o MAM é um exercício evolutivo que se deve fortalecer, pelo que incentiva a CICAD a que continue seus esforços de adaptar e melhorar o processo de avaliação antes do início da Quarta Rodada de Avaliação por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI).

7. Reconhecer o trabalho dedicado realizado pelo Grupo de Peritos Governamentais (GPG), encarregado de elaborar os relatórios na Terceira Rodada e felicitar as Entidades Coordenadoras Nacionais (ECNs), as instituições e numerosas agências nacionais que têm colaborado para proporcionar as amplas informações para o processo.

8. Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições financeiras voluntárias ao MAM, a fim de assegurar sua continuidade e fortalecimento.

9. Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de continuar apoiando os Estados membros em seus esforços nacionais para implementar as recomendações formuladas no processo do MAM.
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS
(Aprovado pela Comissão Geral em sua reunião de 23 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS
(Aprovado pela Comissão Geral em sua reunião de 23 de maio de 2005) 

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.) sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4033/05); 

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)”, e AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério";
RECORDANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério adotaram uma nova concepção da segurança e consideraram que a segurança dos Estados do Hemisfério é afetada, de diferentes maneiras, por ameaças tradicionais e novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa; 

CONSCIENTE da necessidade de que sejam alcançados avanços ainda maiores no combate ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, tais como a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas de fogo, o desvio ilícito, o abuso de produtos farmacêuticos e substâncias químicas e o crime organizada transnacional em geral;
PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a existência de grupos armados e movimentos sociais relacionados com os cultivos ilícitos em alguns países, o que gera situações que podem desestabilizar a ordem institucional e a governabilidade;
REAFIRMANDO seu compromisso com o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como instrumento objetivo para medir o progresso obtido pelos Estados membros no controle das drogas ilícitas e para fortalecer a solidariedade e cooperação hemisféricas; como também o estabelece a resolução “Mecanismos de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas:  Relatório de sua Terceira Rodada de Avaliação”;

ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO a declaração de 2005 pela CICAD como ano da prevenção contra as drogas e consciente de que o consumo de drogas representa um problema de saúde pública que afeta a sociedade em seu conjunto, bem como que os Estados do Hemisfério reconhecem a importância da prevenção antecipada do abuso de drogas na família, na escola e na comunidade, inclusive programas que fortaleçam valores e habilidades para a vida em crianças e jovens; e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que a CICAD fortaleceu sua cooperação e intercâmbio de informações com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Consultiva estabelecida na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), o Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano,
RESOLVE:

1. Agradecer a apresentação à Assembléia Geral do Relatório Hemisférico e dos 33 Relatórios Nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), correspondentes ao período 2003-04, os quais faz seus em sua totalidade, e instar os Estados membros a que implementem as recomendações a eles formuladas.

2. Acolher com satisfação o trabalho e as decisões da CICAD com relação ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos vinculados ao crime organizado transnacional, em conformidade com a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04).
3. Instar a los Estados membros a que:

a) Iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições financeiras voluntárias à CICAD para que esta possa aumentar seu apoio aos Estados membros em seus esforços nacionais por cumprir as recomendações do MAM.
b) Considerem a incorporação, conforme seja adequado, das disposições do Regulamento Modelo da CICAD para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições, inclusive, em especial, as disposições sobre os intermediários.
c) Fortalecer a cooperação transfronteiriça, especialmente o intercâmbio de experiências em temas relacionados com o controle de drogas.
d) Fortaleçam a cooperação e a coordenação internacionais mediante a implementação das recomendações do Grupo de Peritos sobre Tráfico de Drogas por Via Marítima, assegurando, em particular, sua participação nas reuniões desse grupo e a celebração de acordos bilaterais e regionais e outros acordos para reprimir o tráfico ilícito por via marítima e eliminar os refúgios utilizados pelos contrabandistas.
e) Incorporem a suas legislações internas, conforme seja cabível, as disposições do Regulamento Modelo sobre Lavagem de Ativos da CICAD, inclusive as modificações adotadas no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da CICAD, sobretudo as medidas que se referem ao confisco de bens, técnicas especiais de investigação e crime organizado transnacional.
f) Aperfeiçoem os diferentes aspectos de seus sistemas nacionais de luta contra as drogas, inclusive as Comissões Nacionais de Drogas, as estratégias e planos nacionais sobre drogas e, conforme seja adequado, a descentralização para os governos locais e municipais; e, em geral, a estrutura jurídica e normativa adaptada às características atuais do problema em cada país.
g) Promovam, por ocasião do Ano Interamericano da Prevenção contra as Drogas, programas e ações que contribuam para a redução da demanda de drogas ilícitas e para o fortalecimento dos programas de prevenção e educação, mediante o desenvolvimento de habilidades para a vida e a promoção de comportamentos saudáveis.
h) Levem em consideração o documento “Diretrizes Hemisféricas da CICAD em Prevenção Escolar”, que poderá servir de guia para padronizar as intervenções de prevenção escolar com programas eficazes, baseados em provas científicas, para prevenir o consumo de drogas por crianças e jovens do Hemisfério ocidental.
i) Levem em consideração o documento “Diretrizes para a Organização de um Sistema Integral Nacional de Tratamento da Farmacodependência”, que poderia servir de guia para a integração de um sistema de tratamento que permita melhorar a qualidade do atendimento nos centros de tratamento. 

j) Promovam projetos de desenvolvimento alternativo que apóiem a viabilidade econômica sustentada de comunidades e famílias nos países afetados pela presença de cultivos ilícitos, bem como nos particularmente vulneráveis ao surgimento desses cultivos.
k) Considerem a possibilidade de adotar medidas alternativas à prisão para consumidores de drogas que cometam delitos menores relacionados com a posse ou retenção de drogas para seu consumo pessoal, em conformidade com a legislação de cada país na matéria.
l) Prossigam os esforços por desarticular e prevenir o crescimento das gangues de delinqüentes juvenis envolvidas em atividades ilícitas relacionadas com as drogas e seus delitos conexos.
m) Que considerem assinar e ratificar, caso ainda não o tenham feito, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos; a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção; a Convenção Interamericana contra a Corrupção, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos; e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.

4. Exortar igualmente os Observadores Permanentes e as instituições financeiras internacionais a que iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições para as atividades da CICAD.
5. Reconhecer o progresso registrado nas áreas acima mencionadas e, em conformidade com o Relatório Anual da CICAD 2004, exortar a Secretaria Executiva da CICAD a que continue a apoiar e desenvolver essas áreas e programas.

6. Em conformidade com a Estratégia Antidrogas no Hemisfério, de 1996, a Secretaria Executiva da CICAD, deverá continuar a apoiar as políticas e programas correspondentes às áreas identificadas pelo MAM, de acordo com as necessidades de cada país, com relação aos esforços do controle de drogas ilícitas e seus delitos conexos nas quatro áreas principais do MAM: Desenvolvimento Institucional, Redução da Demanda, Redução da Oferta e Medidas de Controle.
7. Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de:
a) Por meio do Observatório Interamericano de Drogas, apoiar os Estados membros no desenvolvimento e na manutenção de sistemas uniformes de coleta de dados sobre o problema de drogas e seus delitos conexos em nível nacional, que permitam medir a dimensão do problema e acompanhar as novas tendências em seu uso indevido, bem como desenvolver e manter sistemas de informação em nível hemisférico, e estender a outros Estados membros, conforme seja cabível, o programa piloto da CICAD destinado a desenvolver e testar uma metodologia padronizada para estimar o custo humano, social e econômico das drogas nas Américas, em conformidade com o mandato da Terceira Cúpula das Américas. 

b) Apoiar o trabalho dos grupos de peritos que se dedicam a promover as seguintes áreas temáticas: redução da demanda, controle de armas, produtos farmacêuticos, precursores químicos, lavagem de ativos e cooperação marítima, para que possam melhorar e facilitar a cooperação e a coordenação, bem como o intercâmbio de informações entre os Estados membros nessas áreas. 

c) Esforçar-se em priorizar os programas desenvolvidos pela CICAD em todas as áreas, de acordo com as necessidades dos Estados membros, e explorar novas tecnologias e outras medidas para reduzir custos, a fim de adequar-se à atual situação financeira da Organização;  e

d) Fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informação com as diversas comissões e mecanismos interamericanos, levando em conta os parágrafos 27 e 45 da Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular com a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana de Portos (CIP), o Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), a Comissão Especial Conjunta do Conselho Permanente e da REMJA sobre Crime Organizado Transnacional, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e outros órgãos relevantes do Sistema Interamericano.

e) Identificar novos recursos com vistas a continuar a apoiar os esforços dos Estados membros por executar programas e projetos de desenvolvimento alternativo.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

QUARTO RELATÓRIO BIENAL SOBRE O CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO

AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) “PROMOÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

‘CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ’”

(Aprovado pela Comissão em sua reunião realizada em 9 de maio de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:


Que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, aprovada em 1994, identificou a violência contra a mulher como uma violação de seus direitos humanos e sua eliminação como condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e para sua participação plena e igualitária em todas as esferas de vida;


Que até esta data 31 Estados membros ratificaram a Convenção de Belém do Pará, o que manifesta sua absoluta rejeição e preocupação em relação a todo ato de violência contra a mulher e reflete seu compromisso com o alcance dos objetivos da Convenção e a colocação em prática das obrigações assumidas;


Que em cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) apresentou à Assembléia Geral quatro relatórios bienais sobre os avanços alcançados na implementação da Convenção, bem como sobre as experiências e resultados das iniciativas e programas dos Estados membros para combater a violência contra as mulheres;


Que esses relatórios refletem que, apesar dos esforços para implementar os objetivos da Convenção de Belém do Pará, a violência persiste e tem uma magnitude que torna indispensável continuar implementando, de forma sustentada, estratégias para que as mulheres vivam livres de violência;


Que os Planos de Ação da Cúpula das Américas, o Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero consideram a violência contra a mulher como uma área de atenção prioritária;


Que na resolução AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03) sobre o terceiro relatório bienal se ressaltou a necessidade de adotar o modo mais apropriado e eficaz para dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará e que a resolução AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04) sobre a violência contra a mulher afirma que um mecanismo que permita acompanhar e analisar a forma como estão sendo implementados esses avanços e que facilite a cooperação entre os Estados Partes entre si e o conjunto dos Estados membros contribuirá para a realização dos objetivos da Convenção;


Que a Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros, realizada em abril de 2004, adotou a resolução CIM/REMIM II/RES.6/04 mediante a qual instou os Estados membros a continuarem apoiando os esforços da Comissão Interamericana de Mulheres no processo de criação e implementação do mecanismo de acompanhamento para a implementação da Convenção, bem como a continuarem trabalhando de maneira coordenada para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres, nos âmbitos tanto público como no privado;

DESTACANDO:


Que, em cumprimento dos mandatos constantes da resolução CIM/RES.224 (XXI-O/02) e da resolução AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04), em 20 e 21 de julho de 2004 se realizou na Sede da OEA uma Reunião de Peritos/as dos Estados membros na qual se acordaram recomendações sobre a melhor forma de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará;


Que, com base nessas recomendações, em 26 de outubro de 2004, foi realizada a primeira Conferência de Estados Partes da Convenção, a qual contou com a participação dos Estados que não são parte da Convenção e com a colaboração da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e do Departamento de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, e na qual foi aprovado o “Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher” (MESECVI);


Que a Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas da CIM adotou uma Declaração para expressar seu compromisso com a implementação do Mecanismo com a maior brevidade possível, a fim de que os objetivos da Convenção de Belém do Pará sejam cumpridos e as mulheres de nossa região exerçam seu direito de viver livres de violência, bem como para incentivar todos os Estados Partes, bem como os que não são Partes da Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a fazerem contribuições para o fundo específico que para tal fim foi criado na OEA; e


Que nessa reunião foi também aprovada a resolução CIM/RES. 229(XXXII-O/04) “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, mediante a qual se expressa satisfação pela aprovação do Estatuto do MESECVI e se decide encaminhá-lo a este período de sessões da Assembléia Geral,

RESOLVE:

1. Tomar nota do quarto relatório bienal da CIM sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) e solicitar à Comissão que continue apresentando estes relatórios de maneira bianual.

2. Receber com satisfação a aprovação do Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (MESECVI) e convidar todos os Estados Partes, bem como os que não são parte da Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a fazerem contribuições para o fundo específico que para tal fim foi criado na OEA.

3. Expressar seu reconhecimento ao trabalho desempenhado pela Secretaria Permanente da CIM no processo de aprovação do Estatuto do MESECVI e exortá-la a continuar desempenhando o importante papel de secretaria deste mecanismo para sua eficaz implementação.
4. Felicitar os Estados membros pelos esforços exercidos para cumprir de maneira eficaz os objetivos da Convenção, incluindo a aprovação do Estatuto do MESECVI, em cumprimento das prioridades estabelecidas nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, no Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.
5. Instar os Estados membros a continuarem avançando com o apoio da CIM, da CIDH e de outras áreas da Secretaria-Geral, no processo de implementação do MESECVI, bem como a tomar medidas específicas para assegurar a aplicação eficaz da legislação nacional, em consonância com as convenções regionais e internacionais ratificadas sobre a eliminação da discriminação e a violência contra as mulheres, em particular a Convenção de Belém do Pará, bem como ações coordenadas que assegurem uma cultura de respeito aos direitos humanos.

6. Incentivar os Estados membros que ainda não o fizeram a que ratifiquem os instrumentos de direitos humanos regionais, especialmente a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará”, como mostra de seu compromisso, respeito e avanço da proteção dos direitos humanos da mulher.

7. Exortar os Estados membros a destinarem maiores recursos humanos e financeiros nos orçamentos nacionais e regionais para assistir às vítimas da violência, bem como para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres.

8. Instar o Secretário-Geral a que destine maiores recursos humanos, técnicos e financeiros à CIM fim de que possa continuar apoiando os esforços dos Estados membros relacionados com a plena aplicação da Convenção de Belém do Pará, bem como outras iniciativas dirigidas a eliminar a violência contra as mulheres.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 9 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (CP/doc.4005/05);

TENDO PRESENTE:


Que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), adotado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), tem como estratégia decisiva a integração da perspectiva de gênero para atingir a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;


As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), mediante as quais a Assembléia Geral recebeu os sucessivos relatórios do Secretário-Geral referentes à aplicação do Programa e adotou mandatos para sua implementação;


O Compromisso assumido pela Organização dos Estados Americanos, de facilitar a integração de uma perspectiva de gênero no trabalho de seus órgãos, organismos e entidades, desenvolver programas de capacitação e divulgação de informação sobre os direitos humanos da mulher, bem como de apoiar os governos na compilação e divulgação sistemática de dados estatísticos desdobrados por sexo;


O apoio concedido ao PIA pelos Chefes de Estado e de Governo no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e a necessidade de dar continuação a iniciativas tendentes à integração da perspectiva de gênero no processo preparatório da Quarta Cúpula das Américas, a ser realizada na Argentina, em novembro de 2005;


O papel da CIM como órgão técnico assessor do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero, e a importância do seguimento das recomendações relevantes da Cúpula na preparação da Quarta Cúpula das Américas;


O destacado trabalho da CIM como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero, assim como na cooperação entre a OEA e os diferentes organismos e entidades regionais e sub-regionais e na implementação de recomendações para impulsionar a integração setorial da perspectiva de gênero nas áreas do trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia;


O projeto de integração da perspectiva de gênero da OEA, levado a cabo em coordenação com a CIM, e os avanços em 20 órgãos, organismos e entidades no tocante à integração da perspectiva de gênero em suas respectivas áreas;


A Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), em que os Chefes de Estado e de Governo reiteraram “que a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentável centrado no ser humano” e reafirmaram igualmente seu compromisso de continuar promovendo a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas nesta matéria, e


A resolução CIM/RES. 230 (XXXII-O/04), “Gênero e acesso ao trabalho decente para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”;

RESOLVE:


1.
Tomar nota do quinto relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), e instá-lo a que continue prestando-lhe pleno apoio.


2.
Reafirmar seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher, e continuar apoiando seus esforços de:



a)
seguimento e implementação do Programa Interamericano, inclusive a coordenação dos preparativos da primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG) que o Secretário-Geral convocar; e



b)
implementação de atividades e programas para a integração da perspectiva de gênero nos resultados que emanem das reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia.


3.
Reiterar ao Conselho Permanente que, no cumprimento dos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano:



a)
continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas, de modo a assegurar que as mesmas beneficiem mulheres e homens de maneira igualitária e eqüitativa, aproveitando a experiência da CIM;



b)
considere incrementar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa, para habilitá-la a exercer plenamente os seus mandatos; e


4.
Exortar os Estados membros a que:



a)
continuem seus esforços no sentido de desenvolver políticas públicas, fortalecer mecanismos institucionais para o avanço da mulher e garantir o cumprimento das leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, em todos os níveis;



b)
coletem e analisem dados desagregados por sexo em todos os setores da economia a fim de entender melhor e abordar o impacto diferenciado da liberalização do comércio entre mulheres e homens;



c)
analisem e criem programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado que as políticas macroeconômicas exercem sobre as mulheres e os homens e que possam contribuir para que estas gerem impactos positivos, bem como ajudem a mitigar o possível impacto negativo sobre populações específicas, inclusive, entre outras, as mulheres que possam ser afetadas de maneira desproporcional em razão do seu papel socioeconômico;



d)
integrem considerações sobre o impacto de gênero ao desenvolverem suas políticas nacionais e posições relacionadas com as negociações de acordos comerciais bilaterais e regionais, e incluam a eqüidade e igualdade de gênero como tema prioritário nas estratégias de desenvolvimento da capacidade comercial nos níveis nacional e regional; e



e)
incentivem a diversificação de oportunidades de emprego oferecidas à mulher e desenvolvam e fortaleçam políticas e programas que ajudam a mulher a beneficiar-se do comércio como meio para ajudar a combater a pobreza e promover o desenvolvimento eqüitativo e sustentável no Hemisfério.


5.
Instar o Secretário-Geral a que:



a)
continue a promover a integração da perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização, impulsionando atividades de seguimento e apoio no contexto do Programa de Capacitação em Análise de Gênero da OEA, especialmente para novos funcionários, e de treinamento de instrutores;



b)
reitere aos órgãos, organismos e entidades da Organização a solicitação no sentido de que incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral, informação sobre seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades;



c)
trabalhe com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização;



d)
convoque a Primeira Reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG); e



e)
informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovado pela Comissão Geral em sua reunião de 9 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) foi reconhecida pelas Cúpulas das Américas e pela Assembléia Geral da OEA como o principal fórum hemisfério para a promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero;


Que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério se comprometeram a contribuir um nível apropriado de recursos à CIM para que esta desempenhe seu papel como principal foro hemisférico gerador de políticas na promoção dos direitos humanos da mulher e particularmente da igualdade de gênero e também a reforçar o papel da CIM como assessora técnica do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero;

RECORDANDO que nos últimos cinco anos tem havido um significativo aumento nos mandatos conferidos à CIM pelos Estados membros da OEA, a saber:  1) servir de órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) [AG/RES. 1732 (XXX-O/00)]; 2) atuar como Secretaria da Conferência dos Estados Partes e da Comissão de Peritos do recém-criado Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará [AG/RES.     (XXXV-O/05)]; e 3)  em coordenação com a Secretaria-Geral, realizar uma Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM), de quatro em quatro anos [AG/RES. 1741 (XXX-O/00)] e  4) atuar como ponto focal para prestar assistência aos esforços, ao intercâmbio de informação e às atividades dos Estados membros no combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças [CIM/RES. 225 (XXI-O/02)];

CONSIDERANDO:


Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), mediante a qual se aprovou o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), encarregou a Secretaria-Geral de reforçar a Secretaria Permanente da CIM mediante a alocação dos recursos humanos e financeiros necessários a ela e de ajudá-la a obter recursos de fontes privadas; e


Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04) encarregaram a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de envidar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, a fim de que esta esteja provida de uma maior capacidade para levar a cabo suas atividades essenciais;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, na Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-II), realizada em abril de 2004, foi aprovada a resolução CIM/REMIM-II/RES. 8/04, mediante a qual se incumbiu a Secretaria-Geral da OEA de prover à Secretaria Permanente da CIM recursos humanos e financeiros suficientes para reforçar a sua capacidade de cumprir seus mandatos, como um organismo especializado da OEA dedicado à promoção e proteção dos direitos humanos da mulher, e a incluir projetos e programas da CIM entre as prioridades que são apresentadas aos doadores externos para receber financiamento;


TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO de que o aumento dos mandatos da CIM emanados das Cúpulas das Américas, da Assembléia Geral, da Convenção de Belém do Pará e de seu mecanismo de acompanhamento, do PIA e da REMIM, bem como de projetos específicos, tal como o projeto sobre o tráfico de pessoas, não é compatível com os recursos humanos e financeiros limitados alocados a essa Comissão, que foram drasticamente reduzidos nos últimos oito anos,

RESOLVE:

1. Instar o Secretário-Geral a que demonstre o compromisso da OEA com a igualdade de gênero dotando a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em sua qualidade de organismo especializado da OEA e de principal foro hemisférico gerador de políticas na promoção dos direitos humanos da mulher e particularmente da igualdade de gênero, de suficientes recursos humanos e financeiros para reforçar sua capacidade de cumprir seus crescentes mandatos.

2. Instar o Secretário-Geral a incluir projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas aos doadores externos para receber financiamento.


3. Convidar os Estados membros e Estados Observadores Permanentes, bem como pessoas e entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que o desejem, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e implementação de projetos e programas da CIM.

4. Reiterar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretária Executiva da CIM a apresentar relatórios periódicos sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos.
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